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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRICEMA-MG
ESTADO DE MINAS GERAIS
Praça Coronel Luiz Coutinho, sn, centro, Guiricema – MG, CEP 36.525-000
Telefone: (32) 3553-1177 / 1188 / 1225 – RAMAL: 207

[bookmark: _Hlk17722481][bookmark: _Hlk90904152]ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2022
Processo Administrativo n° 109/2022

1. OBJETO 
1.1 [bookmark: _Hlk74251659][bookmark: _Hlk94855824]O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para  prestação de serviços de UTI Móvel, incluindo medicamentos, oxigênio, técnico em enfermagem, médico e motorista para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Guiricema-MG, sendo os serviços de extrema necessidade para o atendimento às emergências hospitalares que necessitam de transferência para unidades de tratamento intensivo, conforme especificações e quantidades estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência.
2. Justificativas
2.1. - Justifica-se a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de transporte em ambulância Tipo D, UTI móvel para realização de transferência de pacientes que necessitam de serviços de referência especializadas de média e maior complexidade, seja para elucidação diagnóstica, internação clínica, cirúrgica ou em unidade de terapia intensiva, sempre que as condições locais de atendimento combinadas à avaliação clínica de cada paciente assim exigirem. Os serviços objeto da contratação pretendida, destinam-se ao atendimento da Secretaria Municipal de Saúde que é responsável pela gestão do sistema único de saúde do Município e, como tal, detém a competência de coordenar, formular articular, executar, supervisar e controlar as ações e serviços de saúde em âmbito municipal inclusive em relação aos serviços complementares, contratados ou conveniados. Diante disso, ao realizar o planejamento das atividades da Secretaria de Saúde detectou-se a necessidade de realizar a contratação de serviços médicos especializados na realização de Transporte em UTI móvel devido a demanda constante do atendimento. Ocorre que muitos dos serviços de Alta Complexidade são executados em unidades localizadas em municípios caracterizados como referência, devido à capacidade instalada, o que acaba exigindo a transferência de pacientes através de ambulâncias devidamente equipadas e munidas de profissionais especializados para transporte. Diante do exposto, ao realizar o planejamento das atividades da Secretaria de Saúde detectou-se a necessidade de realizar a Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Transporte em Ambulância tipo “D” (UTI Adulto, Pediátrico e Neonatal), destinado a transferência de pacientes do SUS em estado Crítico/Grave entre os Hospitais de Referência, fora do município, para atender a Secretaria Municipal de Saúde de Guiricema/MG.
2.2. Os quantitativos do objeto foram estimados pelas secretarias solicitante de acordo com a necessidade verificada nos últimos meses. Cumpre esclarecer que, ainda na fase interna do certame, compete à Administração proceder estudo detalhado sobre as características do objeto, modo de comercialização e preços praticados no mercado, a fim de delimitar os procedimentos que serão desenvolvidos na licitação.
2.3. Justificativa da adoção do Sistema de Registro de Preços:
2.3.1. Melhoria da qualidade técnica dos documentos preliminares ao certame, tais como: especificações, alinhamento estratégico com o planejamento municipal e condições jurídicas para a contratação; 
2.3.2. Redução do esforço administrativo para a realização de diversos processos licitatórios sendo que a execução conjunta culmina em um único certame;
2.3.3. Ganho de economia de escala, pois, ao prospectar grandes volumes licitados, a Administração Pública amplia seu poder de compra junto aos fornecedores e consegue reduções consideráveis de preços, fato que certamente não ocorreria quando do fracionamento de certames;
2.3.4. Necessidade de aquisições frequentes, com aquisição e entrega parceladas, conforme as necessidades que efetivamente se concretizem;
2.3.5. Impossibilidade, pela natureza e destinação dos bens, de definir com plena exatidão o quantitativo a ser demandado pela Administração, além da ausência de condições de estocagem em grande quantidade de material.
2.4. Os bens/materiais a serem adquiridos enquadram-se na classificação de Bens/serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, do Decreto 5.450, de 2005, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Federal n.º 8.666, de 21.06.1993. 
 2.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
2.6. Da fundamentação legal
2.6.1. Normas e procedimentos contidos na Lei 123/2006, Lei Complementar 147/2014, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que regulamentam a modalidade Pregão, subsidiariamente, as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações e demais normas contidas no Edital. 
2.6.2. A Adoção do SRP (Sistema de Registro de Preços) justifica-se pela conveniência da contratação parcelada para as aquisições dos bens de consumo necessários ao município, sendo que neste momento o orçamento não será liberado em sua totalidade, de acordo com a previsão contida no inciso II do art. 3º do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e demais alterações do Decreto 9.488, de 30 de agosto de 2018 que regula a participação de outros órgãos que pleitearem  adesão a Ata de Registro de Preços de acordo com as cláusulas editalícias. Ademais, pela natureza dos bens, não se pode precisar o quantitativo exato a ser consumido pela Municipalidade, vez se tratar de bens cuja aquisição é frequente pelo ente local, tornando necessária a feitura do Sistema de Registro de Preço.
3. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS/DESCRIÇÃO DO OBJETO 
3.1. O Licitante deverá apresentar a descrição detalhada do objeto ofertado em sua proposta de preço sob pena de desclassificação, e obedecer em suas especificações as normas estabelecidas em Lei, observando as descrições abaixo:
ap
	ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA DOS SERVIÇOS
	QUANT.
	UNID.
	MEDIA
	TOTAL

	1
	Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D- Locação de ambulância UTI móvel: transporte de UTI móvel Juiz de Fora/belo horizonte: a UTI móvel deve conter maca retrátil com forração descartável, cilindro de oxigênio, aspirador de secreção, ambu, prancha monitor, desfibrilador, respirador, oxímetro, eletrocardiógrafo, oxigênio, glicosímetro e toda medicação e material médico-hospitalar necessário ao paciente. acompanhamento de médico, enfermeiro (técnico) e motorista
	10
	Serv.
	R$ 7.700,00
	R$ 77.000,00

	2
	Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D- Locação de ambulância UTI móvel: transporte de UTI móvel para outras localidades: a UTI móvel deve conter maca retrátil com forração descartável, cilindro de oxigênio, aspirador de secreção, ambu, prancha monitor, desfibrilador, respirador, oxímetro, eletrocardiógrafo, oxigênio, glicosímetro e toda medicação e material médico-hospitalar necessário ao paciente. acompanhamento de médico, enfermeiro (técnico) e motorista.
	10.000
	Km
	R$ 14,81
	R$ 148.125,00

	3
	Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D- Locação de ambulância UTI móvel: transporte de UTI móvel Ubá/Juiz de Fora: a UTI móvel deve conter maca retrátil com forração descartável, cilindro de oxigênio, aspirador de secreção, ambu, prancha monitor, desfibrilador, respirador, oxímetro, eletrocardiógrafo, oxigênio, glicosímetro e toda medicação e material médico-hospitalar necessário ao paciente. acompanhamento de médico, enfermeiro (técnico) e motorista
	20
	Serv.
	R$ 3.637,50
	R$ 72.750,00

	4
	Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D- Locação de ambulância UTI móvel: transporte de UTI móvel Ubá/Muriaé: a UTI móvel deve conter maca retrátil com forração descartável, cilindro de oxigênio, aspirador de secreção, ambu, prancha monitor, desfibrilador, respirador, oxímetro, eletrocardiógrafo, oxigênio, glicosímetro e toda medicação e material médico-hospitalar necessário ao paciente. acompanhamento de médico, enfermeiro (técnico) e motorista.
	10
	Serv.
	R$ 3.512,50
	R$ 35.125,00

	5
	Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D- Locação de ambulância UTI móvel: transporte de UTI móvel Viçosa/belo horizonte: a UTI móvel deve conter maca retrátil com forração descartável, cilindro de oxigênio, aspirador de secreção, ambu, prancha monitor, desfibrilador, respirador, oxímetro, eletrocardiógrafo, oxigênio, glicosímetro e toda medicação e material médico-hospitalar necessário ao paciente. acompanhamento de médico, enfermeiro (técnico) e motorista.
	10
	Serv.
	R$ 5.187,50
	R$ 51.875,00

	6
	Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D- Locação de ambulância UTI móvel: transporte de UTI móvel Viçosa/Juiz de Fora: a UTI móvel deve conter maca retrátil com forração descartável, cilindro de oxigênio, aspirador de secreção, ambu, prancha monitor, desfibrilador, respirador, oxímetro, eletrocardiógrafo, oxigênio, glicosímetro e toda medicação e material médico-hospitalar necessário ao paciente. acompanhamento de médico, enfermeiro (técnico) e motorista.
	15
	Serv.
	R$ 4.312,50
	R$ 64.687,50

	7
	Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D- Locação de ambulância UTI móvel: transporte de UTI móvel Viçosa/Muriaé: a UTI móvel deve conter maca retrátil com forração descartável, cilindro de oxigênio, aspirador de secreção, ambu, prancha monitor, desfibrilador, respirador, oxímetro, eletrocardiógrafo, oxigênio, glicosímetro e toda medicação e material médico-hospitalar necessário ao paciente. acompanhamento de médico, enfermeiro (técnico) e motorista.
	10
	Serv.
	R$ 4.050,00
	R$ 40.500,00

	8
	Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D- Locação de ambulância UTI móvel: transporte de UTI móvel Viçosa/Ponte Nova: a UTI móvel deve conter maca retrátil com forração descartável, cilindro de oxigênio, aspirador de secreção, ambu, prancha monitor, desfibrilador, respirador, oxímetro, eletrocardiógrafo, oxigênio, glicosímetro e toda medicação e material médico-hospitalar necessário ao paciente. acompanhamento de médico, enfermeiro (técnico) e motorista.
	20
	Serv.
	R$ 3.350,00
	R$ 67.000,00

	9
	Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D- Locação de ambulância UTI móvel: transporte de UTI móvel Viçosa/Ubá: a UTI móvel deve conter maca retrátil com forração descartável, cilindro de oxigênio, aspirador de secreção, ambu, prancha monitor, desfibrilador, respirador, oxímetro, eletrocardiógrafo, oxigênio, glicosímetro e toda medicação e material médico-hospitalar necessário ao paciente. acompanhamento de médico enfermeiro (técnico) e motorista.
	10
	Serv.
	R$ 2.775,00
	R$ 27.750,00

	10
	Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D- Locação de ambulância UTI móvel: transporte de UTI móvel Visconde do Rio Branco /Barbacena: a UTI móvel deve conter maca retrátil com forração descartável, cilindro de oxigênio, aspirador de secreção, ambu, prancha monitor, desfibrilador, respirador, oxímetro, eletrocardiógrafo, oxigênio, glicosímetro e toda medicação e material médico-hospitalar necessário ao paciente. acompanhamento de médico enfermeiro (técnico) e motorista.
	10
	Serv.
	R$ 4.137,50
	R$ 41.375,00

	11
	Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D- Locação de ambulância UTI móvel: transporte de UTI móvel Visconde do Rio Branco /belo horizonte: a UTI móvel deve conter maca retrátil com forração descartável, cilindro de oxigênio, aspirador de secreção, ambu, prancha monitor, desfibrilador, respirador, oxímetro, eletrocardiógrafo, oxigênio, glicosímetro e toda medicação e material médico-hospitalar necessário ao paciente. acompanhamento de médico enfermeiro (técnico) e motorista.
	20
	Serv.
	R$ 5.200,00
	R$ 104.000,00

	12
	Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D- Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D - transporte de UTI móvel Visconde do Rio Branco /Juiz de Fora: a UTI móvel deve conter maca retrátil com forração descartável, cilindro de oxigênio, aspirador de secreção, ambu, prancha monitor, desfibrilador, respirador, oxímetro, eletrocardiógrafo, oxigênio, glicosímetro e toda medicação e material médico-hospitalar necessário ao paciente. acompanhamento de médico, enfermeiro (técnico) e motorista.
	20
	Serv.
	R$ 3.672,50
	R$ 73.450,00

	13
	Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D- Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D - transporte de UTI móvel Visconde do Rio Branco /Juiz de Fora: a UTI móvel deve conter maca retrátil com forração descartável, cilindro de oxigênio, aspirador de secreção, ambu, prancha monitor, desfibrilador, respirador, oxímetro, eletrocardiógrafo, oxigênio, glicosímetro e toda medicação e material médico-hospitalar necessário ao paciente. acompanhamento de médico, enfermeiro (técnico) e motorista.
	20
	Serv.
	R$ 3.672,50
	R$ 73.450,00

	14
	Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D- Locação de ambulância UTI móvel: transporte de UTI móvel Visconde do Rio Branco/Ponte Nova: a UTI móvel deve conter maca retrátil com forração descartável, cilindro de oxigênio, aspirador de secreção, ambu, prancha monitor, desfibrilador, respirador, oxímetro, eletrocardiógrafo, oxigênio, glicosímetro e toda medicação e material médico-hospitalar necessário ao paciente. acompanhamento de médico, enfermeiro (técnico) e motorista.
	10
	Serv.
	R$ 3.362,50
	R$ 33.625,00

	15
	Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D- Locação de ambulância UTI móvel: transporte de UTI móvel Visconde do Rio Branco/Ubá: a UTI móvel deve conter maca retrátil com forração descartável, cilindro de oxigênio, aspirador de secreção, ambu, prancha monitor, desfibrilador, respirador, oxímetro, eletrocardiógrafo, oxigênio, glicosímetro e toda medicação e material médico-hospitalar necessário ao paciente. acompanhamento de médico, enfermeiro (técnico) e motorista.
	10
	Serv.
	R$ 2.025,00
	R$ 20.250,00

	16
	Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D- Locação de ambulância UTI Móvel - Tipo D: transporte de UTI móvel Visconde do Rio Branco /Viçosa e vice-versa: a UTI móvel deve conter maca retrátil com forração descartável, cilindro de oxigênio, aspirador de secreção, ambu, prancha monitor, desfibrilador, respirador, oxímetro, eletrocardiógrafo, oxigênio, glicosímetro e toda medicação e material médico-hospitalar necessário ao paciente. acompanhamento de médico, enfermeiro (técnico) e motorista
	10
	Serv.
	R$ 2.200,00
	R$ 22.000,00

	Total
	
	 
	 
	 
	R$ 952.962,50




3.2. Valor total estimado: R$ 952.962,50 (novecentos e cinquenta e dois mil, novecentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavo).
3.3. Os Itens: 01, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 12, 13 14, 15 e 16 são EXCLUSIVOS para microempresas e empresas de pequeno porte, considerando que valor de cada um desses lotes é até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos termos do art. 48, inciso I da LC 123/2006.
3.4. Os itens 2 e 11 serão de AMPLA CONCORRÊNCIA, pois ultrapassa o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) estabelecido no art. 48, inciso I da LC 123/2006.
3.5. Os bens deverão ser entregues em condições seguras de consumo/utilização, bem como deverão observar as normas técnicas dos órgãos reguladores, RESPEITANDO-SE RIGOROSAMENTE O PRAZO DE ENTREGA ESTABELECIDO, sendo improrrogáveis, sob pena de aplicação de sansão e deverão estar dentro do prazo de validade.
3.6. A execução dos serviços será de acordo com as necessidades da Secretaria requisitante, no local designado, mediante formulário próprio de Ordem de Fornecimento, emitido pelo encarregado responsável.
3.7. A licitante vencedora deverá efetuar a execução dos serviços, disponibilizando equipamentos em perfeito estado de conservação e uso, responsabilizando-se com exclusividade por todas as despesas relativas à prestação, de acordo com a especificação e demais condições estipuladas no Edital e na “Nota de Empenho”, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita execução pela Contratada;
3.8. Os relatórios mensais obrigatórios para pagamento deverão ser entregues até o 5º dia útil do mês subsequente, com período compreendido do 1º ao último dia útil do mês da realização, para conferência, validação e posterior confirmação da emissão da Nota Fiscal; (MODELO - ANEXO VIII)
3.9. A responsabilidade pelo recebimento dos serviços solicitados, ficará a cargo do servidor responsável de cada Secretaria solicitante, que deverá proceder à avaliação de desempenho e atesto da nota fiscal.
3.10. O município reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade dos serviços fornecidos pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências do edital, podendo, quando necessário, solicitar documentos comprobatórios para fins de verificação.
4. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E ENTREGA DO OBJETO
4.1. [bookmark: page20]Os serviços deverão atender os seguintes requisitos e condições: 
4.1.1. Os serviços serão executados de acordo com a necessidade da Contratante, tendo a contratada que manter canal de comunicação 24 h por dia, todos os dias da semana. Para o cálculo do pagamento será adotado o valor do serviço estipulado no item, isto é, não serão pagos os valores referentes ao deslocamento de volta do veículo, a menos que haja retorno e/ou transferência de paciente;
4.1.2. A Prefeitura não está obrigada a contratar a totalidade dos itens licitados. O pedido/requisição/ordem de fornecimento será realizado de acordo com a necessidade do setor requisitante.
4.1.3. Ambulância de Suporte Avançado (UTI Móvel) deverá ser integrada/acompanhada por um Médico, um Enfermeiro e um Motorista, devidamente habilitados junto aos Conselhos de Classe e com treinamento em APH; sendo que os chamados deverão ser atendidos em no máximo 01h30 minutos.
4.1.4. A licitante vencedora deverá fornecer relação nominal (sem abreviação), com data de nascimento, data do atendimento, descrição por extenso do procedimento realizado para cada paciente no mês de referência e nome do Profissional Executor devidamente assinado e carimbado;
4.1.5. A contratada deverá disponibilizar relatório mensal, ou sempre que for solicitado pela contratante, das requisições realizadas no período, contendo, no mínimo, número de identificação do prontuário do paciente na Secretaria de Saúde, ordem de serviço, data e hora da remoção, nome do paciente, clínica responsável pela assistência ao paciente, origem / destino, nome do motorista, registro de CNH, data da validade do curso, nome do enfermeiro, registro do COREN, e nome do médico, registro do CRM, os custos individuais e totais;
4.1.6. Caso a contratada não tenha como executar o serviço solicitado, por ocasião da chamada de urgência, deverá providenciar substituto que realize a transferência, nas mesmas condições por ele ajustadas, sob pena de incorrer em inadimplemento contratual, sujeitando-se à rescisão contratual e medidas judiciais e administrativas cabíveis.
4.1.7. Na hipótese da UTI ser solicitada, e, no intervalo decorrido entre a chamada de urgência e sua chegada ao local o paciente tenha vindo a óbito ou haja um agravamento clínico que contraindique a remoção, ou o médico da CONTRATADA contraindique a remoção, estará caracterizada perda do objeto do serviço por motivo de força maior, razão pela qual nenhuma quantia será devida pelo deslocamento em tais casos.
4.1.8. Caso o paciente vier a óbito no trajeto e não chegar ao local de destino tendo que retornar ao local de origem, será pago a quilometragem percorrida (ida e volta, Conforme Km indicada no disco de tacógrafo).
4.1.9. Para o cálculo da quilometragem rodada, será apurada a distância entre o local de origem e o local de destino do paciente, isto é, não serão pagos os valores referentes ao deslocamento de volta do veículo, a menos que haja retorno e/ou transferência de paciente;
4.1.10. A contratada, ao ser avisada da necessidade do serviço pela Contratante, deverá dirigir-se ao local designado, imediatamente nos casos de urgência e emergência, em veículo compatível com a descrição apresentada no termo de referência, para pronto atendimento.
4.1.11. Os serviços deverão ser realizados por médico habilitado a realizar todos os procedimentos necessários durante as viagens, além de equipe de Enfermagem e motorista todos devidamente habilitados e registrados nas entidades competentes.
4.1.12. O médico ou representante da Secretaria de Saúde ou da Unidade de Pronto Atendimento assinalará a hora que se iniciará o serviço e seu termo, posteriormente comunicará à autoridade competente a fim de pagamento da contratada, conforme estipulado.
4.1.13. Os valores estimados para contratação do objeto deste certame constam no auto do processo licitatório em referência, mais especificamente na requisição e nas pesquisas de preços realizadas pela autoridade competente. O custo estimado de referência foi apurado com base em pesquisa de preços praticados no mercado do ramo do objeto, atendendo as formas da Lei 8.666/93 e Instrução Normativa nº 65/2021.
4.2 Dos Requisitos mínimos de qualidade dos bens/serviços e normatização:
4.2.1. Os serviços elencados no item 3.1 deste Termo de Referência deverão ser entregues de acordo com as especificações deste termo de referência, não podendo haver produtos que não estejam adequados ao consumo humano, sob pena de devolução de todas os produtos/materiais/bens fornecidos; 
4.2.2. Os serviços/produtos supramencionados, no objeto do presente Termo de Referência, devem ser produzidos conforme as Normas Técnicas Brasileiras. Além das especificações constantes deste termo deverá ainda atender à Lei Federal n° 8.078, de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor);
4.2.3. Os serviços deverão ter padrão de qualidade exigido pelos órgãos competentes;
4.3. Características do veículo – UTI MÓVEL – Ambulância Tipo “D”:
4.3.1. Veículo tipo Furgão adaptado para o serviço de ambulância, com capacidade de transporte de um paciente e um acompanhante, além da tripulação.
4.3.2. Os veículos deverão estar devidamente licenciados no nome da empresa contratada e possuir o Certificado de Vistoria emitido pelo Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual de Saúde ou, quando for o caso, pelas Vigilâncias Sanitárias Municipais. O Certificado de Vistoria deverá estar afixado na ambulância, em lugar visível.
4.3.3. As ambulâncias devem sempre estar em perfeito estado de conservação, inclusive quanto à mecânica, carroceria e acomodações dos pacientes e profissionais, equipamentos de segurança e de tráfego previstos na legislação.
4.3.4. Os veículos deverão ter no máximo 5 anos de uso, garantindo assim a segurança e conforto para o paciente, devendo ainda possuir Seguro Veicular.
4.3.5. Medidas internas aproximadas do compartimento do paciente, da Ambulância básica, de acordo com as normas ABNT – NBR nº 14.561 de julho de 2000: · Altura mínima (assoalho ao teto) 1,50 m; · Largura mínima 1,60 m (medida 30 cm acima do assoalho do veículo); · Comprimento mínimo do compartimento 2,10 m (medido da porta traseira ao encosto do banco do motorista).
4.3.6. A licitante deverá possuir, em sua frota, no mínimo de 03(três) veículos equipados conforme o disposto neste termo de referência, sendo que deverá ser comprovado este fato no momento da assinatura do contrato de prestação de serviços com a licitante vencedora. 
4.4. Todas as ambulâncias deverão ser providas de no mínimo:
4.4.1. Segurança: cada veículo deverá ser mantido em bom estado de conservação e condições de operação.
4.4.2. Sinalizador luminoso e sonoro.
4.4.3. Limpeza: Todo o interior do veículo deverá ser mantido limpo e submetido regularmente ao processo de desinfecção, principalmente após o transporte de paciente que comprovadamente seja portador de moléstia infectocontagiosa.
4.4.4. Ventilação forçada para a manutenção de temperatura confortável do paciente.
4.4.5. Sistema seguro de fixação de maca no assoalho do veículo.
4.4.6. Cintos de segurança para o paciente e para todos os passageiros.
4.4.7. As superfícies internas deverão ser forradas de material que permita e resista aos métodos de desinfecção normalmente utilizados.
4.4.8. Os veículos deverão contar com estepe instalado em local que não interfira com o paciente em sua movimentação.
4.4.9. As superfícies internas e armários não deverão apresentar quinas, mas todos os cantos arredondados. 
4.4.10. As janelas do compartimento do paciente deverão ser de vidro, podendo ter linhas jateadas.
4.4.11. O compartimento do motorista deverá oferecer segurança e acomodação para a operação.
4.5. Equipamentos mínimos obrigatórios da Ambulância:
4.5.1. Sinalizador óptico e acústico;
4.5.2.  Equipamento de radiocomunicação fixo e móvel;
4.5.3. Maca com rodas e articulada;
4.5.4. Dois suportes de soro; 
4.5.5. Cadeira de rodas dobrável;
4.5.6. Instalação de rede portátil de oxigênio com cilindro, válvula, manômetro em local de fácil visualização e régua com dupla saída; oxigênio com régua tripla (alimentação do respirador; fluxômetro e umidificador de oxigênio e aspirador tipo Venturi); manômetro e fluxômetro com máscara e chicote para oxigenação; cilindro de oxigênio portátil com válvula (é obrigatório que a quantidade de oxigênio permita ventilação mecânica por no mínimo duas horas); com alarmes de desconexão de circuito, pressão alta em vias aéreas, falha de ciclo, baixa pressão de gás, PEEP até 15 cm de H2O; monitor multiparâmetro ou aparelhos separados contendo, no mínimo, oximetria de pulso, pressão arterial não-invasiva; unidade geradora de marca-passo transvenoso portátil; eletrocardiógrafo capaz de registrar ECG de 12 derivações;
4.5.7. Respirador mecânico de transporte;
4.5.8. Oxímetro não invasivo portátil;
4.5.9. Monitor cardíaco e cardioversor com marcapasso externo com bateria e instalação elétrica disponível; duas ou mais bombas de infusão com bateria e equipo;
4.5.10. Bomba de infusão com bateria e equipo;
4.5.11. Maleta de vias aéreas contendo: máscaras laríngeas e cânulas endotraqueais de vários tamanhos;
4.5.12. Cateteres de aspiração;
4.5.13. Adaptadores para cânulas;
4.5.14. Cateteres nasais;
4.5.15. Seringa de 20ml, 10ml, 01ml (dosagem recém nascidos);
4.5.16. Ressuscitador manual adulto/infantil e neonatal com reservatório;
4.5.17. Sondas para aspiração traqueal de vários tamanhos;
4.5.18. Luvas de procedimentos;
4.5.19. Máscara para ressuscitador adulto/infantil e neonatal;
4.5.20. Lidocaína gel e “spray”;
4.5.21. Cadarços para fixação de cânula;
4.5.22. Laringoscópio infantil/adulto com conjunto de lâminas;
4.5.23. Estetoscópio;
4.5.24. Esfigmomanômetro adulto/infantil;
4.5.25. Cânulas orofaríngeas adulto/infantil;
4.5.26. Fios-guia para intubação;
4.5.27. Pinça de Magyll;
4.5.28. Bisturi descartável;
4.5.29. Cânulas para traqueostomia;
4.5.30. Material para cricotiroidostomia;
4.5.31. Conjunto de drenagem torácica;
4.5.32. Maleta de acesso venoso contendo: tala para fixação de braço; luvas estéreis; recipiente de algodão com antisséptico; pacotes de gaze estéril; esparadrapo; material para punção de vários tamanhos incluindo agulhas metálicas, plásticas e agulhas especiais para punção óssea; garrote; equipos de macro e microgotas; cateteres específicos para dissecção de veias, tamanho adulto/infantil; tesoura, pinça de Kocher; cortadores de soro; lâminas de bisturi; seringas de vários tamanhos; torneiras de 3 vias; equipo de infusão de 4 vias;
4.5.33. Frascos de soro fisiológico, ringer lactato e soro glicosado;
4.5.34. Caixa completa de pequena cirurgia;
4.5.35. Maleta de parto contendo: luvas cirúrgicas, clamps umbilicais, estilete estéril para corte do cordão, saco plástico para placenta, cobertor, compressas cirúrgicas e gazes estéreis, braceletes de identificação;
4.5.36. Sondas vesicais nº 14, 16 e 18;
4.5.37. Coletores de urina;
4.5.38. Protetores para eviscerados ou queimados;
4.5.39. Espátulas de madeira;
4.5.40. Sondas nasogástricas nº 14 a 24 (dois de cada tamanho);
4.5.41. Eletrodos descartáveis;
4.5.42. Equipos para drogas fotossensíveis;
4.5.43. Equipo para bombas de infusão;
4.5.44. Circuito de respirador estéril de reserva;
4.5.45. Equipamentos de proteção à equipe de atendimento: óculos, máscaras e aventais;
4.5.46. Cobertor ou filme metálico para conservação do calor do corpo;
4.5.47. Campo cirúrgico fenestrado;
4.5.48. Almotolias com antisséptico;
4.5.49. Conjunto de colares cervicais;
4.5.50. Prancha longa para imobilização da coluna;
4.5.51. Para transporte de paciente neonatal, a ambulância deverá conter: Incubadora de transporte de recém-nascido com bateria e ligação à tomada do veículo (12 volts), suporte em seu próprio pedestal para cilindro de oxigênio e ar comprimido, controle de temperatura com alarme. A incubadora deve estar apoiada sobre carros com rodas devidamente fixadas quando dentro da ambulância; ventilador de transporte neonatal; nos demais itens, deve conter a mesma aparelhagem e medicamentos de suporte avançado, com os tamanhos e especificações adequadas ao uso neonatal.
4.6. Medicamentos: 
4.6.1. Lidocaína sem vasoconstritor; 
4.6.2. Adrenalina, epinefrina, atropina;
4.6.3. Dopamina;
4.6.4. Aminofilina;
4.6.5. Dobutamina;
4.6.6. Hidrocortisona;
4.6.7. Glicose 50%; 
4.6.8. Soros: glicosado 5%, fisiológico 0,9%, ringer lactato;
4.6.9. Psicotrópicos: hidantoína, meperidina, diazepan, midazolan;
4.6.10. Medicamentos para analgesia e anestesia: fentanil, ketalar, quelecin; 
4.6.11. Outros: água destilada, metoclopramida, dipirona, hioscina, dinitrato de isossorbitol, furosemida, amiodarona e lanatosideo C. 
4.6.12. Comprimidos: Captopril, Losartatina; Atenolol; Clopidogrel.
4.6.13. Noradrenalina; Adenoxina; Bromoprida; Dexametasona; Fenobarbital; Fenergan; Haldol; Ondasetrona;
4.6.14. Etilefrina; Clorpromazina; Transamil; Terbutalina; Ergotrate; Omeprazol; Fitomenadiona; Inibina.
4.6.15. Demais medicamentos necessários ou prescritos pelo médico responsável pelo transporte dos pacientes.
4.6.16.  A tripulação mínima da ambulância tipo D deve ser de 3 (três) profissionais, sendo um motorista, um enfermeiro e um médico. Condutor do veículo de urgência: Profissional de nível básico, habilitado a conduzir veículos de urgência padronizados pelo código sanitário e pela Portaria do Ministério da Saúde n° 2.048, de 5 de novembro de 2002, como veículos terrestres, obedecendo aos padrões de capacitação e atuação previstos na citada Portaria. Requisitos gerais: maior de 21 (vinte e um) anos; habilitação profissional como motorista de veículos de transporte de pacientes, de acordo com a legislação em vigor (código Nacional de Trânsito). Enfermeiro: Profissional de nível superior titular do diploma de Enfermeiro, devidamente registrado no Conselho Regional de Enfermagem de sua jurisdição, habilitado para ações de enfermagem no Atendimento Pré-Hospitalar Móvel, conforme os termos da Portaria do Ministério da Saúde n° 2.048/2002. Médico: Profissional de nível superior titular de Diploma de Médico, devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina de sua jurisdição, habilitado ao exercício da medicina pré-hospitalar, atuando na área de suporte avançado de vida, habilitado conforme os termos da Portaria do Ministério da Saúde n° 2.048/2002.
4.7. A licitante vencedora deverá prestar os serviços objeto da licitação, em estrita conformidade com disposições e especificações do edital da licitação, proposta de preços apresentada, nos termos dos Anexos I.
4.8. Quando solicitado, o licitante vencedor deverá apresentar todas as autorizações, certificados, licenças e demais documentos exigidos pela legislação vigente no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços.
4.9. Especificações quanto à emissão e recepção da ordem de fornecimento:
4.9.1. A ordem de fornecimento, a ser emitida pelo Departamento de Compras, é realizada de forma eletrônica pelo sistema informatizado e será enviada preferencialmente por e-mail, podendo a Administração enviar a ordem de fornecimento pessoalmente, por fax ou via correios (neste caso, mediante uso do Aviso de Recebimento – AR)
4.9.2. O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o e-mail para o qual poderão ser encaminhadas as ordens de fornecimento;
4.10.  Considera-se como data do recebimento da ordem de fornecimento:
a) O primeiro dia útil seguinte ao do envio do e-mail, no caso de ordem de fornecimento enviada por e-mail ou por fax;
b) O dia do recebimento da correspondência, no caso de ordem de fornecimento enviada por meio postal.
4.11. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1 São obrigações da Contratante:
5.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas durante o fornecimento do objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
6.1.2 [bookmark: page21]Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.3 Indenizar o Contratante quando ocorrerem avarias ocasionadas, comprovadamente, por manuseio indevido, extravios e outras ocorrências que comprovem a sua culpa;
6.1.4 Correrão por conta da Contratada todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação.
6.1.5 Comunicar à Prefeitura Municipal os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva comprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados.
6.1.7 Arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, isentando a Prefeitura Municipal de qualquer responsabilidade;
6.2 Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que seja realizado com esmero e perfeição, executando sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;
6.3 Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza causados direta e indiretamente, por seus empregados, representantes ou prepostos os bens da contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado;
6.4 Arcar com todos os prejuízos resultantes de ação judicial a que a contratante for compelida a responder por força da futura contratação, incluindo despesas judiciais e honorárias advocatícios;
6.5 Comunicar imediatamente a Contratante qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do objeto contratado;
6.7 Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação necessária a execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista;
6.8 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à Contratante;
6.9 Manter, por todo o período de execução, as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública;
7. VIGÊNCIA
7.1. A presente ata terá validade de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura.
7.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese, devidamente comprovada, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93, ou em caso de redução dos preços praticados no mercado.
7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.
7.4. Quando pleiteado, o reajustamento dos preços contratados será de acordo com o art. 40, Inciso XI da Lei nº 8.666/93, tendo como índice oficial de reajuste o INPC.
8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa Jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
8.2 Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
8.3 Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
9. CONTROLE DA EXECUÇÃO
9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, o poderá ser designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
10.1.1 Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
10.1.2 [bookmark: page23]Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3 Fraudar na execução do contrato;
10.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5 Cometer fraude fiscal;
10.1.6 Não mantiver a proposta.
10.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
10.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
10.2.2 Multa moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
10.2.3 Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
10.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos;
10.2.6 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
10.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
10.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
10.3.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
10.3.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
APROVO o presente Termo de Referência cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações necessárias à participação do certame, estando presentes os elementos necessários a identificação do objeto, seu custo e todos os critérios para participação de forma clara e concisa.

Guiricema-MG, 10 de feverreiro de 2022.
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